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V I C E - P R E S I D Ê N C I A DO GOVERNO REGIONAL

Despacho n.º 52 /2011

Considerando o disposto no artigo 21.º do Decreto-Lei 
n.º 197/99, de 8 de Junho, sobre as competências relativas à
autorização das despesas provenientes de revisões de preços;

Considerando a competência das diferentes entidades
regionais, relativa à autorização de despesas, fixada no Decreto
Legislativo Regional que aprova o Orçamento da Região
Autónoma da Madeira, para cada ano económico;

Considerando que pela Resolução n.º 1548/2011, de 10 de
Novembro, a competência do Conselho do Governo nesta
matéria foi delegada no Vice-Presidente do Governo, com
poderes de subdelegação;

Considerando que razões de simplificação administrativa
aconselham, a não submissão ao Vice-Presidente do Governo de
todos os procedimentos em que, nos termos do referido
anteriormente, é esta a entidade competente para intervir;

Determino o seguinte:

1. Subdelego e delego, sem poderes de subdelegação, a
competência para autorizar as despesas públicas
provenientes de revisões de preços em contratos de
empreitada de obras públicas, locação ou aquisição de
bens móveis e aquisição de serviços, cuja execução seja
da responsabilidade da Vice-Presidência, nos
respectivos Directores Regionais.

2. O presente despacho produz efeitos imediatos.

Vice-Presidência do Governo Regional, aos 14 de Novembro
de 2011

O VI C E- PR E S I D E N T E D O GO V E R N O RE G I O N A L, João Carlos
Cunha e Silva

Despacho n.º 55/2011

Tendo em conta a diversidade de sectores que integram o
âmbito das atribuições da Vice-Presidência e consequentemente
o volume considerável de questões que diariamente são objecto
de decisão, revela-se de todo necessário libertar o Vi c e -
-Presidente de determinados procedimentos de gestão corrente
de natureza administrativa.

Assim, nos termos do Decreto do Representante da
República para a Região Autónoma da Madeira n.º 4/2011, de 9
de Novembro, dos n.ºs 2 e 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º
262/88, de 23 de Julho, aplicado à Região Autónoma da Madeira
pelo n.º 3, do artigo 8.º do Decreto Regulamentar Regional n.º
8 / 2 0 11/M, de 14 de Novembro, e artigo 109.º do Código dos
Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º18/2008, de
29 de Janeiro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei
n.º278/2009, de 2 de Outubro,

D e t e r m i n o :

1 - D e l e g a r, sem poderes de subdelegação, na minha chefe
de gabinete Dr.ª Andreia Luísa Martins Gonçalves
Jardim e na minha conselheira técnica Dr.ª Ângela
Maria Martins Correia de Gouveia Melvill de Araújo a
competência para:
a) Autorizar despesas públicas, com locação,

empreitadas de obras públicas, prestação de
serviços e aquisição de bens até o limite
máximo legal do procedimento por ajuste

directo e ainda despesas eventuais de
representação dos serviços;

b) Assinar e despachar a correspondência oficial e
expediente, reservando para minha decisão
aquele que, devido ao seu especial conteúdo,
tenha de ser submetido e assinado por mim;

c) Exarar nos processos de movimento de pessoal
da Vice-Presidência, os despachos exigidos
para o seu desenvolvimento normal
subsequente às decisões de admissão;

d) Autorizar a mobilidade de bens e
e q u i p a m e n t o s ;

e) Autorizar o abate de bens;
f) Praticar todos os actos subsequentes à abertura

de procedimentos concursais, nomeadamente,
procedendo à nomeação, contratação,
promoção e mudança de posicionamento
remuneratório do pessoal;

g) Homologar as actas referentes aos
procedimentos concursais do pessoal;

h) O u t o rgar os contratos de pessoal;
i) O u t o rgar os contratos de avença e contratos

individuais de trabalho, bem como autorizar a
sua renovação;

j) Aprovar o plano anual de férias e as respectivas
alterações, bem como autorizar o gozo e a
acumulação de férias do pessoal;

l) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário
e em dias de descanso semanal, complementar
e feriados, bem como a aposição de “visto” nos
respectivos boletins;

m) Despachar os pedidos de justificação de faltas
do pessoal;

n) A u t o r i z a r, ou não, a recuperação do abono de
vencimento de exercício perdido;

o) Assinar os processos de despesa que deverão ter
o indispensável cabimento orçamental e estar
previamente autorizada a sua efectivação pela
entidade competente;

p) Homologar as avaliações de desempenho e
superintender as acções a serem desenvolvidas
no âmbito do sistema de avaliação do
desempenho dos trabalhadores;

q) Deferir e outorgar as cessações dos contratos de
trabalho de pessoal;

r) Autorizar a mobilidade do pessoal;
s) Instaurar processos disciplinares, nomear

i n s t r u t o r, emitir decisão do processo e aplicar a
pena disciplinar;

t) Autorizar deslocações em serviço, que
decorram em território nacional, qualquer que
seja o meio de transporte, bem como o
processamento dos correspondentes abonos, ou
despesas, com aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipados
ou não ;

u) Conceder licenças, bem como autorizar o
regresso ao serviço por parte dos trabalhadores
nos termos e condições legais;

v) Autorizar a acumulação de funções do pessoal;
x) Assinar requisições de material à Direcção

Regional de Património, designadamente as de
bens inventariáveis, bens duradouros e bens não
d u r a d o u r o s ;

z) Assinar os termos de aceitação, incluindo os de
posse do pessoal de categoria igual ou inferior
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director de serviços e os contratos de trabalho,
em representação do Vi c e - P r e s i d e n t e ;
aa) Autorizar a realização dos cursos de

formação profissional a cargo da
Direcção Regional de A d m i n i s t r a ç ã o
Pública e Local, independentemente
do seu valor;

bb) Autorizar as circulares emanadas da
Direcção Regional da A d m i n i s t r a ç ã o
Pública e Local;

cc) Assinar os pedidos de financiamento,
bem como os de reembolso, ao Fundo
Social Europeu relativos aos cursos de
formação profissional a cargo da
Direcção Regional de A d m i n i s t r a ç ã o
Pública e Local;

dd) Autorizar ou determinar a prática de
quaisquer actos e assinar os
documentos cuja elaboração se revele
necessárias para o normal
funcionamento dos serviços.

2 - O presente despacho produz efeitos desde 9 de
Novembro de 2011 .

Vice-Presidência do Governo Regional da Madeira, 17 de
Novembro de 2011 .

O VI C E- PR E S I D E N T E D O GO V E R N O RE G I O N A L, João Carlos
Cunha e Silv

Despacho n.º 56 /2011

O Decreto-Lei n.º 83/2000, de 11 de Maio, alterado pelo
Decreto-Lei n.º 108/2004, de 11 de Maio, pela Lei 

n.º 13/2005, de 26 de Janeiro, pelo Decreto-Lei n.º 138/2006, de
26 de Julho, e pelo Decreto-Lei n.º 97/2011, de 20 de Setembro,
atribui competência para a concessão de passaporte comum e
para a concessão e emissão de passaporte temporário, com a
possibilidade de delegação e de subdelegação, aos Governos
Regionais, através do membro do Governo Regional
competente, nos termos das respectivas leis org â n i c a s ;

Considerando que, nos termos do artigo 2.º, n.º 1, alínea b),
do Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2011/M, de 14 de
Novembro, a Administração Pública está a cargo do Vi c e -
-Presidente do Governo Regional;

Ao abrigo do disposto no artigo 15.º, alínea b), e do artigo
38.º-D, n.º 1, alínea b) do Decreto-Lei n.º 83/2000, de 11 de
Maio, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 108/2004, de 11 de
Maio, pela Lei n.º 13/2005, de 26 de Janeiro, pelo Decreto-Lei
n.º 138/2006, de 26 de Julho e pelo Decreto-Lei n.º 97/2011, de
20 de Setembro, delego, com a possibilidade de subdelegação,
no Director Regional da Administração Pública e Local, Dr.
J o rge Paulo Antunes de Oliveira, competência para a concessão
de passaporte comum e para a concessão e emissão de
passaporte temporário;

Nos referidos termos e com o mesmo fundamento delego,
com a possibilidade de subdelegação, no Director Regional para
a Administração Pública de Porto Santo, Dr. Jocelino José de
Velosa, competência para a concessão de passaporte comum e
para a concessão e emissão de passaporte temporário nos
serviços instalados no PAC do Porto Santo.

O presente despacho produz efeitos desde 9 de Novembro de
2 0 11 .

Vice-Presidência do Governo Regional, aos 17 de Novembro
de 2011 .

O VI C E- PR E S I D E N T E D O GO V E R N O RE G I O Nal, João Cunha e
S i l v a

SECRETARIAREGIONALDE EDUCAÇÃO  E RECURSOS HUMANOS

DIRECÇÃO REGIONALDE ADMINISTRAÇÃO EDUCATIVA

Aviso

Por despacho de 01/09/2011, do Director Regional de Administração Educativa, no uso de competências delegadas pelo 1.6 do
Despacho n.º 46/2008 do Secretário Regional de Educação e Cultura, publicado no Jornal Oficial II Série n.º 102, de 29/05/2008, foram
autorizadas as renovações de contrato aos Educadores de Infância, abaixo mencionados, para exercerem funções no ano escolar de
2 0 11 / 2 012.
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(Não crece de visto do S.R.T.C..).

(Não são devidos emolumentos).

O DIRECTOR REGIONAL, Jorge Manuel da  Silva Morgado
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direcção

Regional da Administração da Justiça.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . 15,91 cada 15,91;
Duas laudas . . . . . . . . . . . . . . . 17,34 cada 34,68;
Três laudas  . . . . . . . . . . . . . . . 28,66 cada 85,98;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . . . 30,56 cada 122,24;
Cinco laudas  . . . . . . . . . . . . . . 31,74 cada 158,70;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . . 38,56 cada 231,36

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,66 13,75;
Duas Séries . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,38 26,28;
Três Séries  . . . . . . . . . . . . . . . . . 63,78 31,95;
Completa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74,98 37,19.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido.

Divisão do Jornal Oficial

Divisão do Jornal Oficial

Número 181952/02

Preço deste número: 3,62 (IVA incluído)


